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RESUMO 
Objetiva-se com a presente pesquisa analisar a aplicabilidade da Sustentabilidade no Processo 
Civil e verificar seus desafios e efetividades no decorrer dos anos. Adota-se como objetivo 
geral a análise da aplicabilidade da Sustentabilidade sob o prisma do Processo Eletrônico e 
seus avanços que contribuem com a celeridade processual trazendo praticidade e agilidade 
nas demandas processuais colaborando de forma contínua e efetiva aos processos judiciais. 
Através do objetivo específico busca-se verificar a aplicação de práticas sustentáveis no que 
tange os processos judiciais e nos tribunais, especialmente o Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina e o Tribunal Regional Federal da 4° Região. Em síntese, nota-se a importância e 
grande aplicabilidade da Sustentabilidade em relação a estes novos instrumentos tecnológicos, 
inclusive nos tribunais, através de uma gestão Socioambiental. Para o desenvolvimento desta 
pesquisa será utilizado o método indutivo e o uso das técnicas da categoria, conceito 
operacional e pesquisa documental e bibliográfica. 




APPLICABILITY OF SUSTAINABILITY IN THE CIVIL PROCESS: FROM 
THE ADVANCES OF THE ELECTRONIC PROCESS TO THE SOCIO-
ENVIRONMENTAL EFFECTIVENESS IN THE COURTS 
 
ABSTRACT 
The objective of this research is to analyze the applicability of Sustainability in the Civil 
Process and to verify its challenges and effectiveness over the years. It adopts as general 
                                                          
1 Acadêmico do 6° período do curso de Direito da Universidade do Vale do Itajaí – UNIVALI. 
Pesquisador Bolsista (PIBIC – CNPq). Realiza pesquisas envolvendo Direito Ambiental, 
Sustentabilidade, Direito Urbano e Direito Processual Civil. Itajaí / SC. Lattes: 
http://lattes.cnpq.br/5584227459288564. E-mail: maykonfm2010@hotmail.com. 
2 Professora e Advogada, possui graduação em Direito pela Univali, Mestrado e Doutorado em 
Ciência Jurídica pelo Programa de Mestrado e Doutorado da Univali e possui Doctorado en 
Derecho pela Universidade de Alicante na Espanha. E-mail: emanuelaandrade@univali.br 
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objective the analysis of the applicability of Sustainability under the prism of the Electronic 
Process and its advances that contribute to the speed of process bringing practicality and 
agility in the procedural demands, collaborating in a continuous and effective way to the 
judicial processes. The specific objective is to verify the application o f sustainable practices 
in judicial processes and courts, especially the Santa Catarina Court of Justice and the 
Federal Regional Court of the 4th Region. In summary, we note the importance and great 
applicability of Sustainability in relation to these new technological instruments, including in 
the courts, through Socio-environmental management. For the development of this research 
will be used as method of approach the inductive and bibliographic procedure.  
KEY WORDS: Sustainability. Civil lawsuit. Electronic Process. Socio-environmentalism. 
 
Introdução 
 Analisar o Código Processual Civil sob os moldes do paradigma da 
Sustentabilidade3 ressaltando inclusive seus avanços e possíveis acréscimos é 
de fato um desafio a ser encarado. Desafio árduo, destacado que a 
Sustentabilidade não engloba apenas assuntos atinentes ao Meio Ambiente 
como compreendido pelo senso comum, mas possui uma incrível 
interdisciplinaridade que dialoga com diversos outros segmentos sociais e 
jurídicos. Bernard Lepetit4 compreende a transdiciplinaridade como sendo ‘’um 
processo controlado de conhecimentos recíprocos’’, isto é, torna-se preciso a 
comunicação dos princípios e conceitos ambientais com praticamente todas as 
disciplinas que compõem o Direito, inclusive o Processo Civil.  
Nesta lógica, abordar-se-á a aplicabilidade da dimensão ambiental da 
Sustentabilidade no Processo Civil com ênfase no Processo Eletrônico, que 
surge nesta era tecnológica de forma a contribuir com a celeridade processual, 
trazendo praticidade para os advogados e, sobretudo contribuindo para a 
efetivação da Sustentabilidade.  
Não raras são as oportunidades em que se verifica em alguns tribunais 
uma quantidade imensa de papéis e arquivos armazenados, por vezes ao 
longo de décadas e décadas, ocupando salas específicas nos fóruns e 
tribunais.  
                                                          
3 Destaca-se ao leitor que a abordagem terá como enfoque central a dimensão ambiental da 
Sustentabilidade, ressaltando que a Sustentabilidade possui três clássicos pilares: social, 
econômico e ambiental. 
4LEPETIT, Bernard. Por uma nova história urbana. São Paulo: Editora da Universidade de 
São Paulo, 2001. p.27. 
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Nota-se que através da implementação do Processo Eletrônico isto 
reduziu significativamente e em alguns tribunais desapareceu de forma integral. 
Com tais práticas efetivou-se a aplicação da Sustentabilidade por meio da 
redução do corte de madeira para a fabricação de papéis, e 
consequentemente, muitos hectares que outrora seriam usados para 
reflorestamento em decorrência do corte de madeira, serem utilizados de forma 
mais nobre, como por exemplo, a produção de alimentos. 
Partindo da técnica do referente5, figura como objetivo geral a análise 
da aplicabilidade da Sustentabilidade sob o prisma do Processo Eletrônico e 
seus avanços que contribuem com a celeridade processual trazendo 
praticidade e agilidade nas demandas processuais colaborando de forma 
contínua e efetiva aos processos judiciais. Em relação ao objetivo específico 
busca-se verificar a aplicação de práticas sustentáveis no que tange os 
processos judiciais e os tribunais, especialmente o Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina e o Tribunal Regional Federal da 4° Região. 
Para desenvolver a base lógica deste artigo, na fase de investigação, 
optou-se pela adoção do Método Indutivo6.  A técnica de pesquisa acionada 
para se cumprir com a finalidade proposta pelo método eleito são as de 
Pesquisa Documental e Bibliográfica7, a Categoria8 e o Conceito Operacional9. 
As adoções dessas últimas ferramentas são necessárias para se estabelecer, 
                                                          
5 A perspectiva conceitual da Técnica do Referente, entendida como a "[...] explicitação prévia 
do motivo, objetivo e produto desejado, delimitando o alcance temático e de abordagem para 
uma atividade intelectual, especialmente para uma pesquisa", foi extraída da obra: PASOLD, 
Cesar Luiz. Metodologia da Pesquisa Jurídica: teoria e prática. 13. ed. Florianópolis: 
Conceito Editorial, 2015, p. 217. 
6 “[...] base lógica da dinâmica da Pesquisa Científica que consiste em pesquisar e identificar as 
partes de um fenômeno e colecioná-las de modo a ter uma percepção ou conclusão geral”. 
PASOLD, Cesar Luiz. Metodologia da pesquisa jurídica: teoria e prática. p. 213. 
7 “[...] Técnica de investigação em livros, repertórios jurisprudenciais e coletâneas legais”. 
PASOLD, Cesar Luiz. Metodologia da Pesquisa Jurídica: teoria e prática. p. 207.  
8 “[...] palavra ou expressão estratégia à elaboração e/ou à expressão de uma ideia”. PASOLD, 
Cesar Luiz. Metodologia da Pesquisa Jurídica: teoria e prática. p. 205.  
9 “[...] definição estabelecida ou proposta para uma palavra ou expressão, com o propósito de 
que tal definição seja aceita para os efeitos das idéias expostas”. PASOLD, Cesar Luiz. 
Metodologia da Pesquisa Jurídica: teoria e prática. p. 205. 
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com clareza necessária, o Acordo Semântico10 entre os escritores e o leitor (es) 
a fim de se estabelecer, minimamente, quais são os pressupostos teóricos que 
conduzem o desenvolvimento, inclusive ideológico11, deste estudo.   
1. Da implementação do paradigma da Sustentabilidade através do 
Processo Eletrônico 
 O mundo moderno apresenta a todos, nesta era tecnológica, diversas 
ferramentas informáticas capazes de solucionar diversos problemas de forma 
prática e eficaz, ferramentas estas que outrora eram impensáveis, contudo por 
meio do avanço da ciência no final do século passado e atualmente neste, 
presenciamos mecanismos úteis para a sociedade, inclusive para o Poder 
Judiciário, que antigamente operava suas atividades tão somente de forma 
manual, porém com o avanço da ciência, atualmente conta com importantes 
ferramentas como, por exemplo, o processo eletrônico estabelecido pela Lei n° 
11.419/06, de dezembro de 2006 que disciplina a informatização do processo 
judicial.  
 Com a implementação do Processo Eletrônico, que precede a utilização 
do envio de correspondências com aviso de recebimento, telex, fac-símile e o 
sistema de transmissão de dados foi possível estabelecer uma nova era no 
Poder Judiciário podendo-se falar inclusive em antes e depois do Processo 
Eletrônico.  
 Neste norte, Gabriel Wedy em artigo escrito em parceria com um dos 
idealizadores do Eproc, Sérgio Renato Tejada, ressalta que é preciso atrelar 
esta nova tecnologia com os conceitos basilares do Direito Ambiental. Lembra 
que inclusive pelo fato do Eproc estar hospedado em rede mundial de 
computadores, isto proporciona avanços significativos em prol do Meio 
                                                          
10 “[...] ato pelo qual os envolvidos num processo comunicativo partilham os significados para 
as palavras e expressões que estão escrevendo ou falando”. PASOLD, Cesar Luiz. 
Metodologia da Pesquisa Jurídica: teoria e prática. p. 204.  
11 “[...] vamos a entender por ideología a un cuerpo de ideas que expresan el funcionamiento 
deseable de la sociedad, por parte de un grupo humano o colectivo social. Implican una 
representación y evaluación político-social existente para un momento histórico determinado, 
plantean un tipo de sociedad ideal o deseable a que se aspira, y prescriben las acciones 
políticas que permitan, ya sea acercar lo existente con lo ideal […]”. SAAVEDRA, Fernando 
Jaime Estenssoro. Medio ambiente e ideología: la discusión pública en Chile, 1992-2002. 
Santiago: Ariadna/Universidad de Santiago de Chile – USACH, 2009, p. 28.  
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Ambiente, por exemplo, um advogado que se deslocaria quilômetros para ter 
acesso a um processo físico, emitindo Co2 na atmosfera, agora pode ter 
acesso ao mesmo processo no aconchego de seu escritório, percebe-se 
inclusive uma redução de gastos consideráveis nos tribunais no que tange a 
cobrir os custos com os insumos dos autos físicos, as despesas com malotes e 
transportes, manutenção predial e de mobiliário, entre outros12.  
Com o surgimento do Processo Eletrônico, os recursos que outrora eram 
utilizados daquela forma, agora servem para uma causa mais nobre, como por 
exemplo, proporcionando a instalação de unidades avançadas de atendimento 
(UAA) em pequenos municípios que até então não eram atendidos pela Justiça 
Federal13.  
Percebe-se, assim que o paradigma da Sustentabilidade torna-se 
essencial para o Processo Civil, fundamentalmente por meio do Processo 
Eletrônico. Considerar que em todos os lugares deve haver preocupação com o 
Meio Ambiente, não se trata de utopia, nem sequer de fanatismo verde, mas de 
realidade concreta a ser debatida e efetivada nos moldes da Sustentabilidade, 
e nesse sentido o Processo Civil é um exemplo claro. 
 Destarte, considerando que se está mergulhado no que se denomina 
sociedade da informação, Celso Antônio Pacheco Fiorillo vem abordando a 
temática do Meio Ambiente Digital, para que se possa compreender que o 
Direito Ambiental atualmente deve ser visto com novos olhos, pois se utiliza 
mais tempo conectado virtualmente do que se relacionando pessoalmente. 
Desta forma, pontua que:  
Dessarte, a aproximação entre o denominado direito eletrônico 
(ou informático, segundo alguns autores) e o Direito Ambiental 
se faz necessária na medida em que evidencia duas grandes 
características da chamada ‘’contemporaneidade’’: a 
intensidade das trocas sociais que ocorrem por meio das redes 
                                                          
12 CONJUR. WEDY, Gabriel. GARCIA, Sérgio Renato Tejada. Processo eletrônico promove o 
desenvolvimento sustentável. Disponível em: <http://www.conjur.com.br/2015-dez-16/processo-
eletronico-promove-desenvolvimento-sustentavel#_ftnref2> Acesso em: 18 Jun. 2017. 
13 CONJUR. WEDY, Gabriel. GARCIA, Sérgio Renato Tejada. Processo eletrônico promove o 
desenvolvimento sustentável. Disponível em: <http://www.conjur.com.br/2015-dez-16/processo-
eletronico-promove-desenvolvimento-sustentavel#_ftnref2> Acesso em: 18 Jun. 2017. 
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informacionais e a busca de patamares de desenvolvimento 
capazes de produzir menor impacto ambiental14. 
  
 Neste contexto, destaca-se que é preciso lembrar-se das considerações 
de Ulrich Beck quando pontua que precisamos estar alertas em relação às 
tecnologias que surgem na modernidade. Apesar de grande parte das 
tecnologias proporcionarem conforto e praticidade para a sociedade, riscos da 
modernização15 surgem conjuntamente na maioria das vezes. Sem pretensão 
de alegar que, por exemplo, a internet seja algo deste gênero, contudo, com 
esta pequena análise pode-se concluir, por exemplo, que atualmente as 
relações afetivas se esfriaram de forma tão significativa, que o meio ambiente 
familiar, por vezes, se encontra abalado por consequência disto. 
 No que consiste a evolução do Processo Eletrônico, Alexandre 
Rodrigues Atheniense destaca uma série de propostas fomentadas pela OAB, 
que inclusive deram impulso a diversos artigos da Lei 11.419/06 que aborda a 
informatização do processo judicial. Dentre estas propostas, figuraram a 
proposta de criação de um Departamento de Informática da OAB, o incentivo 
de iniciação à informática dos operadores do Direito e estudantes desta área, o 
acompanhamento de todo o processo de informatização atinente a Justiça, 
inclusive junto ao Poder Judiciário e ao Ministério Público, de estimular a 
parceria conjunta de advogados, promotores e juízes na busca da substituição 
do serviço manual por serviços eletrônicos, de proporcionar a participação 
popular neste meio eletrônico e por fim, criar um banco de dados de forma 
uniformizada e simplificada nos tribunais16. 
 Nota-se que diversas propostas acima narradas converteram-se em 
dispositivos legais, como por exemplo, a proposta da criação de um banco de 
                                                          
14 FIORILLO, Celso Antônio Pacheco. Princípios constitucionais do direito da sociedade da 
informação: a tutela jurídica do meio ambiente digital. São Paulo: Saraiva, 2015. p. 123. 
15[…] os riscos e ameaças atuais diferenciam-se, portanto, de seus equivalentes medievais, 
com frequência semelhantes por for a, fundamentalmente por conta da globalidade de seu 
alcance (ser humano, fauna, flora) e de suas causas modernas. São riscos da modernização. 
São um produto de série do maquinário industrial do progresso, sendo sistematicamente 
agravados com seu desenvolvimento ulterior.  BECK, ULRICH. Sociedade de risco: rumo à 
outra modernidade. Tradução de Sebastião Nascimento. São Paulo: Editora 34, 2011. p. 26. 
16 ATHENIENSE, Alexandre Rodrigues. A Justiça Brasileira e o processo eletrônico. 2009. 
Disponível em: <http://www.dnt.adv.br/artigos-publicacoes/a-justica-brasileira-e-o-processo-
eletronico/> Acesso em: 18 Jun. 2017. 
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dados padronizado, posteriormente esta proposta se tornou o art. 14 da Lei 
11.419/06, in verbis17: 
Art. 14.  Os sistemas a serem desenvolvidos pelos órgãos do 
Poder Judiciário deverão usar, preferencialmente, programas 
com código aberto, acessíveis ininterruptamente por meio da 
rede mundial de computadores, priorizando-se a sua 
padronização. 
 Em relação à proposta de proporcionar o acesso eletrônico a toda à 
sociedade de forma a estarem engajados em seus processos e nos demais 
relacionados ao interesse comum, através da participação da OAB por meio de 
longos debates, resultou-se no art. 11 da Lei 11.419/06, ainda o art. 16 do 
mesmo diploma legal que versa sobre a possibilidade de conversão dos 
serviços manuais para eletrônicos, tema sugerido em proposta, igualmente foi 
resultado deste incansável engajamento da OAB em prol de proporcionar ao 
advogado, uma melhor qualidade laboral para o serviço da sociedade. 
 Quanto aos potenciais déficits do Processo Eletrônico, cumpre salientar 
que o Meio Ambiente do Trabalho é amplamente reconhecido atualmente, 
inclusive nos tribunais superiores. Neste contexto, lembra-se que a exposição 
excessiva à tela do computador e ao teclado é potencialmente prejudicial à 
saúde do operador do Direito da modernidade18, contudo, como já 
supramencionado, toda evolução acarreta potenciais riscos, neste caso, a 
modernidade digital consoante ao Processo Eletrônico também possui seus 
desafios e riscos a serem enfrentados. 
 
2. Mecanismos processuais contribuintes para a o Desenvolvimento 
Sustentável e a efetivação da Sustentabilidade na era da tecnologia  
 Adentrando a abordagem dos mecanismos pertinentes a tutela 
ambiental atualmente, é imprescindível ressaltar nesta oportunidade, a 
                                                          
17 Brasil. Lei n. 11.419, 19/12/2006. Dispõe sobre a informatização do processo judicial; altera a 
lei n. 5869, de 11/01/1973 - Código de Processo Civil; e dá outras providências. Diário Oficial 
da União. Brasília, DF, 20/12/2006. 
18 ALVIM, J.E.C.; CABRAL JÚNIOR, S.N. PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
(Comentários à Lei 11.419/06). Curitiba: Juruá, 2008. p. 20. 
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relevância da Ação Civil Pública19 no que tange a defesa do Meio Ambiente e 
sua contribuição essencial para a promoção da Sustentabilidade. 
 A Lei 7.347 de 1985 disciplina a ação civil pública de responsabilidade 
por danos causados ao meio-ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de 
valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico. Sua importância deve 
ser considerada pelo Advogado, Defensor Público, Juiz e principalmente pelo 
Promotor de Justiça titular de Promotoria atinente a apurar os assuntos e 
demandas ambientais e urbanas. Destaca-se que os legitimados a propor a 
presente, devem se atentar no momento da propositura da presente ação, a 
enfatizarem os interesses do ‘’Meio Ambiente’’, do ‘’Desenvolvimento 
Sustentável’’ e em suma, da ‘’Sustentabilidade’’. Autores como Saavedra20 e 
Mattei21 expressam esta preocupação, principalmente a ressaltar estes 
desafios no cenário da América do Sul. Caso esta preocupação não ocorra por 
parte da autoridade legitimada, o verdadeiro propósito de se alcançar o 
almejado paradigma da Sustentabilidade padecerá, prevalecendo os interesses 
meramente econômicos e sociais, desprezando o caráter ecosófico22 das 
expressões anteriormente citadas. 
                                                          
19 Para fins deste estudo, adota-se o seguinte Conceito Operacional à Categoria mencionada: 
“Ação Civil Pública é o meio, constitucionalmente assegurado ao Ministério Público, ao Estado 
ou a outros entes coletivos autorizados por lei, para promover a defesa judicial dos interesses 
ou direitos metaindividuais”. LEITE, Carlos Henrique Bezerra. Direitos Metaindividuais. São 
Paulo: LTr, 2005, p. 97.   
20 “[...] La idea central que se defiende es que, si el objetivo del desarrollo es mejorar la calidad 
de vida, y en la actualidad de los años noventa el cuidado del Medio Ambiente se había 
internalizado como un componente fundamental de ésta, entonces todos los aspectos referidos 
a su protección y mejoramiento pasaban a ser parte de los objetivos propios del desarrollo. Y la 
mejor protección del Medio Ambiente se conseguiría por medio del libre funcionamiento del 
mercado, donde la fijación de precios y la definición de los derechos de propiedad sobre los 
‘bienes ambientales’ eran aspectos claves”. SAAVEDRA, Fernando Jaime Estenssoro. Medio 
ambiente e ideología: la discusión pública en Chile, 1992-2002. p. 182-183.   
21 “[…] el modelo propietario de los patres romanos, impuesto por el según rey de Roma Numa 
Pompilio, expandió gracias a la progresiva usurpación de los bienes comunes, esto es, de los 
vastos terrenos que rodeaban Roma y que eran habitados sin ser propiedad privada de nadie. 
[…] este antiquísimo modelo de usurpación de lo común en beneficio de un privado más fuerte 
constituye el motor de desarrollo del capitalismo cognitivo y transnacional […]. El modelo de 
acumulación originaria, en realidad, se revela como un proceso continuo. […] Junto con lo 
común, muere, como se ha señalado ya, la inteligencia colectiva que presidía la organización 
ecológica y sostenible de la sociedad”. MATTEI, Ugo. Bienes comunes: un manifiesto. 
Traducción de Gerardo Pisarello. Madrid: Trotta, 2013, p. 48-49.   
22 A proposição da Ecosofia em Guattari é essa articulação ético-política entre três registros 
ecológicos: o ambiental, o das relações humanas e o da subjetividade humana. Segundo o 
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 Considera-se a Ação Civil Pública como indispensável para a proteção 
ambiental, aliando processo e Meio Ambiente, principalmente por ser um 
mecanismo destinado a apurar lesões e danos não humanos, mas 
fundamentais para a vida humana, nestes termos, o art. 225 da CF ressalta 
este caráter antropocêntrico, que deve ser interpretado não somente por 
consequência do princípio da dignidade da pessoa humana, mas 
reconhecendo a essencialidade do Meio Ambiente, inclusive como portador de 
Direitos Fundamentais. Nesta concepção, Teori Zavascki23 destaca que a Ação 
Civil Pública:  
[...] veio preencher uma importante lacuna do sistema do 
processo civil, que, ressalvado o âmbito da ação popular, só 
dispunha, até então, de meios para tutelar direitos subjetivos 
individuais. Mais que disciplinar um novo procedimento 
qualquer, a nova Lei veio inaugurar um autêntico subsistema 
de processo, voltado para a tutela de uma também original 
espécie de direito material: a dos direitos transindividuais, 
caracterizados por se situarem em domínio jurídico, não de 
uma pessoa ou de pessoas determinadas, mas sim de uma 
coletividade. 
 Partindo-se das premissas, ora levantadas, cabe pontuar igualmente que 
o Processo Civil, bem como toda a legislação vigente na sociedade, deve 
atentar-se a adequar o ordenamento jurídico a realidade da presente 
conjuntura. Com a promulgação do Novo Código de Processo Civil, ainda 
percebe-se uma aparente timidez no que concerne a tutela e proteção de bens 
ambientais, considerando que obtemos uma série de legislações avançadas na 
temática ambiental tanto no aspecto material como processual. Paulo Roberto 
Pereira Souza24, bem como Jaqueline Mielke Silva25, compreendem que se 
                                                                                                                                                                          
mencionado autor, somente nessa interação - conflituosa, trágica - entre o “Eu” interior 
(subjetividade) e o mundo exterior “[...] -, seja ela social, animal, vegetal, cósmica -que se 
encontra assim comprometida numa espécie de movimento geral de implosão e infantilização 
regressiva. A alteridade tende a perder toda a aspereza”. GUATTARI, Félix. As três ecologias. 
Tradução de Maria Cristina F. Bittencourt. Campinas, (SP): Papirus, 1990, p. 8.   
23 ZAVASCKI, Teori. Processo Coletivo: tutela de direitos coletivos e tutela coletiva de direitos. 
Porto Alegre: UFRGS, 2005. 295 f. Tese (Doutorado em Direito) – Programa de Pós 
Graduação em Direito, Faculdade de Direito, Universidade Federal do Rio Grande do Sul. p. 
23.   
24 SOUZA, Paulo Roberto Pereira. A tutela jurisdicional do meio ambiente e seu grau de 
eficácia. In: LEITE, Rubens Morato; DANTAS, Marcelo Buzaglo (Org.). Aspectos processuais 
do direito ambiental. 2. ed. São Paulo: Forense Universitária, 2004. p. 232.   
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necessita de uma (re) adequação do Processo Civil à Pós-Modernidade26 e, 
particularmente, às demandas ambientais: 
Este novo direito de terceira geração quebra o paradigma 
tradicional e exige uma nova visão de conceitos e institutos 
jurídicos tradicionais e, consequentemente, uma revisão do 
direito processual, em que o conceito de legitimidade, de coisa 
julgada, entre outros, seja adequado para tutelar este novo 
direito da solidariedade. Este direito não nasce do contrato ou 
da cidadania, mas, sim, da necessidade de se tutelar o objeto 
para assegurar a vida como fim supremo. 
Nestes moldes, não buscando esgotar o assunto acerca do instituto e de 
suas peculiaridades, compreende-se que apesar de termos avanços 
significativos no que tange a temática ambiental, por meio de leis, e até mesmo 
pelo fato de nossa Constituição Federal ser considerada verde27, a raiz do 
Direito Processual Civil ainda possui, em sua essência, um caráter 
individualista decorrente do Direito Privado, bem como a própria mentalidade 
do juiz ao se posicionar em uma lide ambiental, algo que é prejudicial, 
principalmente quando versamos sobre a tutela e proteção dos direitos do Meio 
Ambiente.  
                                                                                                                                                                          
25 “A sociedade pós-moderna não pode mais conviver com um modelo de Direito Processual 
Civil inspirado no pensamento racionalista/instrumental do século XIX, bem como nos Direitos 
canônico e romano. Uma das consequências do comprometimento do direito processual civil 
com o racionalismo é a transformação do processo em ramo do direito que busca a verdade, 
sem que exista qualquer compromisso com a justiça concreta”. SILVA, Jaqueline Mielke, O 
direito processual civil como instrumento de realização de direitos. Porto Alegre: Verbo 
Jurídico, 2005. p. 334.   
26A Pós-Modernidade é, por isso, como um movimento intelectual, a critica da modernidade, a 
consciência da necessidade de emergência de uma outra visão de mundo, a consciência do 
fim das filosofias da historia e da quebra de grandes metanarrativas, demandando novos 
arranjos que sejam capaz de ir além dos horizontes fixados pelos discursos da modernidade. 
BITTAR, Eduardo C. B. O Direito na pós-modernidade: reflexões frankfurtianas. 2. ed. Rio 
de Janeiro: Forense Universitária, 2009, p. 146. 
27 “Com a superação do Estado liberal de Direito em sua forma clássica e com o advento do 
Estado do bem-estar social, houve o redimensionamento da importância dos direitos 
fundamentais, enfatizando sua concepção multifuncional. Superou-se, assim, a noção restritiva 
de que os direitos fundamentais serviriam unicamente à defesa do indivíduo contra o Estado 
reconhecendo-se que os direitos fundamentais, além disso, servem à proteção e à 
materialização de bens considerados importantes para a comunidade. Diante disso, passou-se 
a verificar o fenômeno do esverdeamento das Constituições dos Estados, que consiste na 
incorporação do direito ao ambiente equilibrado pelo ordenamento jurídico com um direito 
fundamental”. LEITE, José Rubens Morato. Sociedade de Risco e Estado. In: CANOTILHO, 
Joaquim Gomes; LEITE, José Rubens Morato. Direito constitucional ambiental brasileiro. 
São Paulo: Saraiva, 2007. p. 192-193.   
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Destaca-se, por fim, que apesar de termos preconizado a Ação Civil 
Pública como fundamental para a tutela do Meio Ambiente, além deste instituto, 
o nosso ordenamento jurídico possibilita diversas outras formas de promover a 
proteção do Meio Ambiente. Desde uma notícia de fato ao Ministério Público 
constatando as irregularidades ambientais, até mesmo a propositura de uma 
ação popular ambiental, que possui por legitimado o cidadão, que no gozo de 
seus direitos sociais e políticos, realmente se compromete com as questões 
ambientais de forma a provocar o Poder Judiciário em prol da natureza, e de 
sua casa comum, a terra. Ana Cândida Menezes Marcato28, sobre a Ação 
Popular, preleciona que:  
[...] com a Constituição Federal de 1988, houve um 
alargamento no âmbito de admissibilidade da ação popular, 
através do acréscimo de objetos passíveis de proteção. 
Hodiernamente, a ação popular é meio legítimo para pleitear a 
anulação ou declaração de nulidade também de atos lesivos à 
moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio 
histórico e cultural (LXXIII, art. 5º, da Constituição Federal de 
1988). 
Quando de fato, a sociedade perceber que é necessário atentar-se as 
questões ambientais, talvez seja demasiadamente tarde, contudo, ainda sim, 
considera-se sua participação de forma precisa e fundamental. Pedro Manuel 
Abreu29, compreendendo a importância do exercício da cidadania como um 
locus na democracia, segundo a interpretação do pensamento de Luis Alberto 
Warat, colaciona que ‘’a tarefa de dar voz à cidadania é algo a que se pode 
começar a ascender com execução de programas de justiça cidadã’’, em suma, 
o cidadão consciente da importância de sua integração na sociedade, neste 
contexto, principalmente quando se trata das questões ambientais, sai do 
campo da passividade frente ao colapso a sua frente, e exerce plenamente sua 
cidadania, favorecendo os anseios do bem viver e da mãe natureza. 
 
                                                          
28 MARCATO. Ana Cândida Menezes. Ação popular e ação civil pública: espécies do 
mesmo gênero?. Revista Dialética de Direito Processual. São Paulo: Oliveira Rocha – 
Comércio e Serviços Ltda., nº 27, p. 9-26, jun. – 2005. p. 10. 
29 ABREU, Pedro Manuel. Processo e Democracia: O processo jurisdicional como um locus 
da democracia participativa e da cidadania inclusiva no estado democrático de direito. Vol. 3. 
São Paulo: Conceito Editorial, 2011. p. 194-195.   
54 
 
3. A efetivação socioambiental nos tribunais, da teoria à necessária e 
indispensável prática 
 Consoante à efetividade prática da Sustentabilidade em relação a sua 
aplicabilidade nos tribunais, pode-se constatar que atualmente ela se 
concretiza além do Processo Civil, trazendo uma conscientização ao tribunal de 
forma interna a ponto de que adotem uma gestão sustentável para além dos 
instrumentos processuais que dispõem sobre a tutela ambiental. Tal 
conscientização é fundamental, principalmente para que a sociedade30 que, por 
vezes, rejeita a preocupação com o Meio Ambiente, possa ter um referencial a 
ser seguido. 
  No âmbito da Justiça Federal da 4ª Região, a Resolução nº 81/2015 
estabeleceu o Sistema de Gestão do Plano de Logística Sustentável, composto 
por comissões gestoras do PLS do TRF4, da SJRS, da SJSC e da SJPR, bem 
como pela unidade socioambiental de cada uma das Seções Judiciárias e do 
tribunal. À Comissão Gestora do PLS-PJ/TRF4 se encarrega de diversas 
funções, tais como: a elaboração, monitoramento, avaliação e revisão do Plano 
de Logística Sustentável. Para essa atribuição, a Comissão Gestora do PLS-
PJ/TRF4 mediante a Portaria nº 825/2015, constituiu grupos executivos para 
assistir também na implementação do Plano de Logística Sustentável do 
Tribunal, quais sejam: I - Compras e contratações sustentáveis, II - Consumo 
de recursos naturais e administrativos e III - Qualidade de vida no trabalho, 
comunicação e capacitação para sustentabilidade31. 
 Ainda em relação ao referido Tribunal Regional da 4° Região, referência 
em todo o Brasil, Vladimir Passos de Freitas, ex-presidente do respectivo 
                                                          
30“A sociedade, enquanto fenômeno humano decorre da associação de homens, da vida em 
comum, fundada na mesma origem, nos mesmos usos, costumes, valores, cultura e história. 
Constitui-se sociedade no e pelo fluxo das necessidades e potencialidades da vida humana; o 
que implica tanto a experiência da solidariedade, do cuidado, quanto da oposição, da 
conflitividade. Organização e caos são polos complementares de um mesmo movimento – 
dialético – que dá dinamismo à vida da sociedade”. DIAS, Maria da Graça dos Santos. 
Sociedade. In: BARRETO, Vicente de Paulo. Dicionário de filosofia política. São Leopoldo, 
(RS): Editora da UNISINOS, 2010, p. 487. 
31 Tais informações foram retiradas da fonte inframencionada por se tratar de dados 
específicos, recomenda-se a verificação: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4° REGIÃO – 
TRF4. Plano de Gestão de Logística Sustentável – PLS/TRF4 – Estrutura. Disponível em: 
<http://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=pagina_visualizar&id_pagina=1389>. Acesso 
em: 02 Jul. 2017. 
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tribunal, destaca que no tribunal foi criado no ano de 2000, o gabinete da 
Sustentabilidade. A partir deste ano, a gestão socioambiental na Justiça 
Federal começou a ganhar concretude promovendo-se economia de água, 
eletricidade, papel e outros recursos. Em decorrência dessas atitudes 
sustentáveis e de uma gestão qualificada, posteriormente o Conselho Nacional 
de Justiça – CNJ, por imposição, determinou que todos os tribunais adotassem 
tais medidas sustentáveis32. 
 No âmbito da Justiça Comum do Estado de Santa Catarina igualmente é 
possível perceber um despertamento para a conscientização ambiental. As 
primeiras ações de diminuição de resíduos sólidos e coleta seletiva se deram 
através do Processo Administrativo n° 132030-2000.0. A Resolução n. 5/2009-
TJ disciplinou os assuntos atinentes à coleta seletiva no âmbito do Tribunal de 
Justiça de Santa Catarina e a possível criação de uma comissão de gestão 
ambiental para abordar a temática. Após diversas modificações, no ano de 
2015, por meio da Resolução n. 28/2015-GP, foi criada a Comissão de Gestão 
Socioambiental que se transformou posteriormente em uma importante 
Secretaria de Gestão Socioambiental que dentre as suas atribuições possui a 
relevante função de executar o Plano de Logística Sustentável do Poder 
Judiciário de Santa Catarina no âmbito de sua competência33. 
 Todo o sistema de gestão ambiental do Poder Judiciário Catarinense 
possui extrema importância, quando percebe a importância, por exemplo, do 
Objetivo do Desenvolvimento Sustentável 17 da Agenda Global 2030, que 
estabelece que os estados devem manter parcerias fortes com diversas 
instituições buscando a efetivação do Desenvolvimento Sustentável.  
A gestão sustentável do PJSC possue 06 (seis) eixos temáticos, quais 
sejam: uso racional dos recursos naturais e bens públicos, gestão adequada 
dos resíduos gerados, qualidade de vida no ambiente de trabalho, 
                                                          
32 FREITAS, Vladimir Passos de. TRF da 4ª Região, um tribunal de excelência no Brasil. 
CONJUR. Disponível em: <http://www.conjur.com.br/2017-jun-25/segunda-leitura-trf-regiao-
tribunal-excelencia-brasil>. Acesso em: 02 Jul. 2017. 
33 Recomenda-se o acesso à referida fonte, para a ciência da atuação sustentável do TJSC: 
PODER JUDICIÁRIO DE SANTA CATARINA – PJSC. Gestão Socioambiental-Histórico. 




sensibilização e capacitação, licitações sustentáveis e construções 
sustentáveis34.  
 Assim, denota-se que é possível obter uma boa governança eficaz 
quando se percebe o interesse do Estado em discutir e utilizar práticas 
sustentáveis em seu desenvolvimento. Tal atitude surge corroborando, 
principalmente com a Lei de n° 12.305/10 (Lei de Política Nacional de Resíduos 
Sólidos), com a Lei n° 6.938/81 (Lei de Política Nacional do Meio Ambiente) e 
com a responsabilidade compartilhada instituída pelo art. 225 da Constituição 
Federal, que atribui ao poder público e a toda a coletividade, o cuidado35 e o 
zelo para com o Meio Ambiente para as atuais e futuras gerações. 
 
Considerações Finais 
 A presente pesquisa teve por intuito pesquisar a aplicabilidade da 
Sustentabilidade no Processo Civil, seus desdobramentos e efetivações em 
decorrência do surgimento do Processo Eletrônico e ainda demonstrar se é 
possível obter-se uma gestão sustentável no próprio Tribunal de Justiça e em 
Cortes Federais. 
 No que tange o objetivo geral, a presente proposta de demonstrar que 
o Processo Eletrônico surge como um potencial efetivador da Sustentabilidade 
no Processo Civil tornou-se comprovada, ressaltando-se que para toda a 
modernização há um risco, assim, até mesmo considerando que a tecnologia 
virtual proporcionou um grande avanço para o Poder Judiciário, é preciso 
reconhecer que tal avanço ainda sim traz alguns déficits, como por exemplo, a 
exposição diária a telas de computadores.  
                                                          
34Referida informação encontra-se disponível em: <https://www.tjsc.jus.br/web/gestao-
socioambiental> Acesso em: 25 Jul. 2017. 
35“Cuidar é mais do que um ato; é uma atitude. Portanto, abrange mais que um momento de 
atenção, de zelo e de desvelo. Representa uma atitude de ocupação, preocupação, de 
responsabilização e de envolvimento afetivo com o outro; entra na natureza e na constituição 
do ser humano. O modo de ser cuidado revela de maneira concreta como é o ser humano. 
Sem cuidado, ele deixa de ser humano. Se não receber cuidado desde o nascimento até a 
morte, o ser humano desestrutura-se, definha, perde sentido e morre. Se, ao largo da vida, não 
fizer com cuidado tudo que empreender, acabará por prejudicar a si mesmo por destruir o que 
estiver a sua volta. Por isso, o cuidado deve ser entendido na linha da essência humana”. 
BOFF, Leonardo. Saber cuidar: ética do humano, compaixão pela terra. Petrópolis, (RJ): 
Vozes, 2003, p. 34. 
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Considerando ainda a importância dos diversos institutos atinentes a 
tutela do Meio Ambiente, percebeu-se que são meios eficazes da autoridade 
competente, em grande parte, o Ministério Público, tutelar e proporcionar a 
defesa do Meio Ambiente. 
 Em relação ao objetivo específico, verificou-se que, a partir dos anos 
2000, os tribunais, em destaque, o Tribunal de Justiça de Santa Catarina – 
TJSC, e o Tribunal Regional da 4° Região – TRF4, acabaram adotando 
práticas sustentáveis de extrema valia para a dimensão ambiental da 
Sustentabilidade, proporcionando dentro de suas estruturas internas inclusive, 
uma gestão sustentável efetiva, que visa desde a redução de papéis, consumo 
de eletricidade, até resíduos sólidos e coleta seletiva.  
 Assim, considerando que o Desenvolvimento Sustentável é um dos 
maiores desafios do século XXI36, tanto para as cidades, como em uma 
perspectiva global, alinhar o Estado, as empresas, as instituições, os órgãos 
não governamentais e toda a sociedade civil, é de fato uma tarefa a ser 
desempenhada e discutida, uma governança forte sustentável é necessária, a 
nossa sobrevivência e a preservação de nossa casa comum necessita disto. 
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